
ACO-UTR-87/2024
Processo - TC/001152/2007
Inspecionada - São Paulo Transporte S.A.
Objeto - Inspeção para analisar a legalidade dos pagamentos aprovados em 

resolução de diretoria a título de "indenizações" e os principais aspectos 
relacionados à execução dos serviços realizados sem cobertura 
contratual, verificando a regularidade da aplicação de descontos não 
previstos nos contratos firmados com a F. Moreira Empresa de 
Segurança e Vigilância Ltda.

48ª Sessão Ordinária Não Presencial
INSPEÇÃO. SPTRANS. Analisar a legalidade dos 
pagamentos aprovados em resolução de diretoria a título 
de indenizações e os principais aspectos relacionados à 
execução dos serviços realizados sem cobertura 
contratual, verificando a regularidade da aplicação de 
descontos não previstos nos contratos. 1. Verificada a 
prescrição tendo em vista que, do último marco 
temporal interruptivo, consubstanciado na decisão 
condenatória recorrível, decorreram mais de cinco anos. 
Art. 2º, art. 4º, art. 5º, II, art. 6º, II e art. 12, p.u., Res. 
TCMSP 10/2023. PRESCRIÇÃO. EXTINTO. 
DETERMINAÇÃO. 1. Adote medidas que julgar 
necessárias, especialmente quanto à implantação de 
procedimentos que promovam o aperfeiçoamento da 
gestão relacionada ao Instrumento objeto desta ação. 
Art. 13, Res. TCMSP 10/2023. Votação unânime.

A C Ó R D Ã O

Vistos e relatados estes autos, dos quais é Relator o Conselheiro 

EDUARDO TUMA.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em reconhecer a 

ocorrência da prescrição, nos termos do art. 2º da Resolução 10/2023/TCMSP, e julgar extinto o 

processo com resolução de mérito, nos termos do art. 12, parágrafo único do mesmo Diploma 

Legal.

ACORDAM, à unanimidade, em determinar o encaminhamento de 

cópia do relatório e voto do Relator e deste Acórdão à Origem, para adoção das medidas que 

julgar necessárias, especialmente quanto à implantação de procedimentos que promovam o 

aperfeiçoamento da gestão relacionada ao instrumento objeto desta ação, nos termos do art. 13 

da Resolução 10/2023.



ACORDAM, à unanimidade, em determinar, cumpridas as 

formalidades legais, o arquivamento dos autos.

Participaram do julgamento os Conselheiros RICARDO TORRES – 

Revisor, DOMINGOS DISSEI e JOÃO ANTONIO.

São Paulo, 25 de outubro 2023.

ROBERTO BRAGUIM – Vice-Presidente no exercício da Presidência
EDUARDO TUMA – Relator
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